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A C O R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL nº 0035148-17.2008.815.2001
ORIGEM    : 15ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR    : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE   : José Passos da Silva
ADVOGADO  : Conceição de Maria H. Honorio Silva – OAB/PB 7531
01APELADO : Violeta Targino de Araujo
02APELADO : Manoel Targino Belmont

PROCESSUAL CIVIL  – Apelação  Cível  -
Ação  de  usucapião  extraordinário  -
Extinção  sem  resolução  de  mérito  –
Abandono  da  causa  -  Manifestação  da
promovente  –   Petição  juntada  após
publicação da sentença – Erro da secretaria
–  Princípios  da  ampla  defesa  e  do
contraditório – Nulidade – Recurso provido.

 A  não  observância  de  petição
apresentada implica ofensa aos princípios
da ampla defesa e do contraditório,  razão
pela qual  deve ser cassada a sentença a
fim  de  que  seja  examinado  o  pedido,
apresentado oportunamente, porém juntado
aos autos após a prolação da sentença, por
equívoca da serventia.

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Tribunal  de  Justiça,  por  votação  uníssona,  dar  provimento  ao  recurso,
anulando a sentença e determinando o prosseguimento normal do feito, nos
termos do voto do Relator.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por
JOSÉ PASSOS DA SILVA, irresignado com a sentença proferida nos autos da
ação de usucapião extraordinária, movida em face de VIOLETA TARGINO DE
ARAÚJO E MANOEL TARGINO BELMONT, na qual o MM. Juiz de Direito da
15ª Vara Cível  da Comarca da Capital,  extinguiu o feito sem resolução de
mérito, por abandono da causa.

Nas  suas  razões,  o  recorrente  narra  que,
instado  a  dar  prosseguimento  ao  feito,  protocolou  em  23.07.2015  e  em
17.08.2015  petições  requerendo  providências  e  dando  cumprimento  as
determinações  do  MM.  Juiz.  Ocorre  que  estas  petições  foram  juntadas
tardiamente, após a prolação da sentença por abandono da causa.

Sustenta que a referida certidão foi emitida
equivocadamente,  uma  vez  que  apresentou  resposta  ao  despacho  do
magistrado dentro do prazo, sendo que, segundo afirma, a petição foi juntada
aos autos depois de proferida a decisão de extinção do feito sem resolução de
mérito.

Com  essas  considerações,  pugna  pelo
provimento do recurso, a fim de que seja anulada a sentença vergastada.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem
manifestação de mérito (fls. 103/106).

É, no essencial, o relatório.

V O T O

Inicialmente,  ressalto que os requisitos de
admissibilidade e a controvérsia do presente recurso serão analisados nos
moldes da Lei nº 5.869/73, haja vista que, conforme preceitua o art. 14 da Lei
nº  13.105/2015  (novo  CPC),  “a  norma  processual  não  retroagirá  e  será
aplicável  imediatamente  aos  processos  em  curso,  respeitados  os  atos
processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência
da norma revogada”.

Sabe-se  que  a  lei  processual  civil  tem
aplicação imediata, ou seja, produz efeitos imediatos, contudo, nos termos da
teoria  do  isolamento,  a  lei  nova  somente  deve  atingir  os  atos  ainda  não
iniciados.  Assim,  os  atos  processuais  praticados  sob a  égide  a  legislação
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anterior não podem sofrer efeitos em virtude do advento de nova Lei,  sob
pena de gerar insegurança jurídica. 

Porquanto,  se  a  sentença  recorrida  (ato
processual) fora publicada quando vigente o anterior CPC, resta patente que
sob a mesma legislação deve ser revisto, em atenção à segurança jurídica e à
teoria do isolamento dos atos processuais.   

Ademais, acerca a aplicação dos requisitos
de admissibilidade, eis a orientação do Enunciado Administrativo nº 2 do Su-
perior Tribunal de Justiça. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 2 -  Aos recur-
sos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas
até 17 de março de 2016) devem ser exigi-
dos os requisitos de admissibilidade na for-
ma nele prevista, com as interpretações da-
das, até então, pela jurisprudência do Su-
perior Tribunal de Justiça. 

Feitas estas considerações e estando  pre-
sentes os pressupostos processuais intrínsecos e extrínsecos, conheço
do recurso.

Noticiam os autos que à fl. 72, a MM. Juíza
determinou que a intimação da parte autora, para no prazo de 20 (vinte) dias
juntar aos autos documentos solicitados à fl. 47.

À  fl.  78  consta  certidão,  informando  que
não houve qualquer manifestação da parte autora, no sentido de atender o
despacho de fl. 72.

Em seguida, houve novo despacho da MM.
Juiza de primeiro grau, determinando a intimação da parte autora, através do
seu  advogado,  para  no  prazo  de  48  horas,  manifestar  interesse  no
prosseguimento do feito, sob pena de extinção do processo.

Às  fls.  85/91  dos  autos,  verifica-se  que
autor  protocolizou petição no dia 23 de julho de 2015 e 17 de agosto de 2015,
sendo que, a referida peça foi juntada aos autos somente no dia 13 de janeiro
de 2016 (fl. 84v), após ter sido prolata a sentença (fls. 83/83v) que extinguiu o
processo sem resolução de mérito, tendo em vista o manifesto desinteresse
da parte autora, com suporte no art. 267, III, do CPC/1973.
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Desse modo, em que pese a apresentação
oportuna  da  resposta,  não  foi  a  petição  apreciada  pelo  juiz  de  piso,  que
proferiu sentença antes de analisar  o  pedido do autor.  Vale dizer:  embora
tenha agido com diligência processual, o recorrente foi prejudicado em virtude
de  erro  da  serventia,  porquanto  a  suposta  ausência  de  cumprimento  da
diligência influenciou a sentença vergastada.

Como  se  sabe,  a  não  observância  de
petição apresentada para a solução do litígio implica ofensa aos princípios da
ampla defesa e do contraditório, consagrados no inciso LV do artigo 5º da
Constituição da República Federativa do Brasil. Por consequência, forçosa a
cassação da sentença.

Nesse  sentido,  já  decidiu  o  Superior
Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
ERRO  DA  SECRETARIA  JUDICIAL
RECONSIDERAÇÃO.  ERRO  MATERIAL.
POSSIBILIDADE  DE  RETIFICAÇÃO  DE  OFICIO  1.
Havendo  erro  por  parte  da  Secretaria  Judicial  desse
Superior  Tribunal  de  Justiça  quando  da  juntada  do
recurso interposto tem pestivamente via fac símile mas
não acostado aos autos, impõe-se a reconsideração da
decisão  e  não  conheceu  do  agravo  regimental  por
intempestividade  .  Embargos  acolhidos.  Agravo
regimental  desprovido."  (EDcl  no  AgR:  no  REsp  4
7.147/RN  .  MIN.  LAURITA  VAZ  QUINTA  TURMA,
julgado em 18-8-200, 3-10-2005 p.311).

Sobre  a  matéria,  não  é  o  entendimento
desta Corte de Justiça. Confira-se:

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO SUMÁRIA DE COBRANÇA
-  FORNECIMENTO  DE  MATERIAIS  DE
CONSTRUÇÃO  -  DECRETAÇÃO  DA  REVELIA  DO
RÉU  E  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  -
IRRESIGNAÇÃO -CONTESTAÇÃO PROTOCOLIZADA
TEMPESTIVAMENTE  -  JUNTADA  AOS  AUTOS
POSTERIOR  À  SENTENÇA  -  AFRONTA  AOS
PRINCÍPIOS  DA  AMPLA  DEFESA  E  DO
CONTRADITÓRIO  -  NULIDADE  EVIDENCIADA
-PROVIMENTO.  -  A  contestação  protocolizada
tempestivamente  não  juntada  aos  autos  por  erro  do
cartório. acarreta manifesto prejuízo processual ao réu,
uma vez  que  suas  alegações  de  fato  e  de  direito  nã3
foram  devidamente  analisadas,  o  que  configura
cerceamento de defesa, fato que conduz à nulidade da
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sentença  proferida.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  03120070016832001,  3ª  Câmara  Cível,
Relator Márcio Murilo da Cunha Ramos , j. em 20-08-
2009).

Com efeito, a r.  sentença com supedâneo
em evidente erro, perpetrado no sistema administrativo do juízo, não pode
prejudicar a parte.

Por  todas  essas  razões,  em consonância
com  a  jurisprudência,  e  tudo  mais  que  dos  autos  constam,  conheço  do
recurso para lhe  DAR PROVIMENTO, no sentido de declarar a nulidade da
sentença recorrida, determinando o retorno dos autos à instância de origem, a
fim de que seja considerada e apreciada a petição e os documentos de fls.
85/91.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em substituição a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Desembargador Relator
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